Comarca da Capital – Regional de Bangu – 3ª Vara Cível
Juiz: Viviane Alonso Alkimim
Processo nº 0038358-82.2012.8.19.0204
Trata-se de Ação de rito Ordinário proposta por PEDRO DA SILVA MENDES, qualificado nos autos, em face de SANTANDER BRASIL S.A. alegando, em síntese, que: há anos, retira seu benefício do INSS no banco réu, contudo, em Janeiro/12, foi surpreendido com saldo devedor, no momento do saque. Afirma que após questionar o banco réu, foi informado sobre a existência de 02 empréstimos que o autor não reconhece. Sustenta que tais descontos causaram muitos transtornos ao autor. Pede, em sede de tutela, que o réu abstenha-se de realizar descontos a título dos empréstimos impugnados, o cancelamento dos contratos de empréstimos, bem como, do débito em nome do autor; no mérito, a condenação em danos morais; a repetição do indébito. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 12/68. Deferimento da Gratuidade de Justiça às fls. 70. Deferimento da Antecipação de Tutela às fls. 73 Regularmente citada, a ré apresentou, tempestivamente, contestação às fls. 77/89, acompanhada de documentos (fls. 90/111). A ré sustenta que documentos foram apresentados ao banco e, por isso, os contratos foram concluídos; que, certamente, alguém se passou pelo autor e contraiu tais empréstimos; que os documentos foram devidamente apresentados e que o banco agiu de boa-fé. Por fim, conclui que os pedidos autorais não devem prosperar. Em réplica às fls. 117/118. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de demanda em que a parte autora afirma que o banco réu insiste na cobrança de 02 empréstimos que o autor desconhece. Pleiteia, portanto, pelo seu cancelamento, a repetição do indébito e a condenação em danos morais. Não há questões preliminares a serem dirimidas. Estão presentes as condições para o regular exercício do direito de ação e os pressupostos de existência e validade do processo. Passo, portanto, a analisar o mérito da causa. A demanda em questão trata de relação de consumo, eis que estão presentes os seus requisitos subjetivos (consumidor e fornecedor - arts. 2º e 3º, Lei 8.078/90) e objetivo (serviço - art. 3º, §2º, da referida Lei). Desta forma, regula-se a questão apresentada pelo Autor, pelas normas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), as quais são de ordem pública e observância obrigatória. A sistemática do Código de Defesa do Consumidor é pautada no reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, tentando, desta forma, igualar os desiguais. Documentos de fls. 38/57 apontam suposta contratação de 02 empréstimos junto ao banco réu, pelo autor, sob os números 15.612106-3 e 15.668409-3. Contudo, o autor afirma que não contratou qualquer empréstimo junto ao banco réu. A parte ré, em sua defesa, não foi capaz de trazer aos autos qualquer documento que comprove a efetiva contratação dos 02 empréstimos sob a numeração dos contratos supramencionados. Pelo contrário, as cópias apresentadas pelo autor não estão assinadas e a ré não comprova o depósito da quantia, supostamente, objeto de empréstimo. Observe-se ainda que a parte ré não comprova a posse da cópia de qualquer documento pessoal do autor, como sustenta em sua defesa. Ao que tudo indica, portanto, o autor foi vítima de uma fraude e, desta forma, nítida a falha na prestação de serviço da ré. Frise-se que o banco réu tem condições técnicas para comprovar a efetiva contratação, bem como a licitude da cobrança. Com efeito, ante as provas trazidas aos autos, restou-se caracterizado o defeito no serviço prestado pela ré. Que esta, por ser prestadora de serviços, possui responsabilidade objetiva, devendo responder independente de culpa pelos danos causados a seus consumidores, nos termos do artigo 14 da Lei 8078/90, não sendo comprovada nenhuma das excludentes previstas no § 3º do mesmo artigo. Entretanto, a fixação do valor do dano moral deve atender ao critério da razoabilidade, de modo que o valor não seja nem tão elevado que propicie o enriquecimento sem causa, nem tão ínfimo que estimule a reiteração do ilícito. Assim, atendendo a tais critérios e tendo como norte o princípio da proporcionalidade, entendo ser razoável o montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Entendo cabível também o pedido para condenar a parte ré a restituir, na forma do art. 42, PU, CDC, a quantia descontada indevidamente do benefício do INSS recebido pelo autor. Note-se que os documentos acostados, bem como a planilha elaborada, apontam para o dano material no valor de R$ 7.714,56 que, com a dobra legal, perfaz um total de R$ 14.829,12. Ressalto que a parte autora afirma, nos autos, que nenhuma quantia chegou a ser creditada em seu nome a título dos empréstimos impugnados. Cuide-se que não houve impugnação específica da ré em relação à planilha acostada pela parte autora. Em relação ao pedido de cancelamento do débito em nome do autor, bem como dos contratos sob os números 15.612106-3 e 15.668409-3, entendo por sua procedência, na medida em que a efetiva contratação não restou comprovada. Por esses fundamentos ainda, mantenho a tutela antecipada concedida às fls. 73. Posto isso, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar a empresa ré a: (1) pagar a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de danos morais, a qual deve ser acrescida de correção monetária a contar da publicação da sentença e juros de mora de 1% ao mês a contar da data do evento danoso, por se tratar de responsabilidade extracontratual; (2) pagar a quantia de R$ 14.829,12 (quatorze mil, oitocentos e vinte e nove reais e doze centavos), a título de danos materiais, acrescidos de correção monetária a partir da data da despesa e juros de mora de 1% ao mês a contar da citação; (3) cancelar os contratos sob os números 15.612106-3 e 15.668409-3, bem como todo o débito vinculado a estes, no prazo de 10 dias a contar da publicação da sentença, sob pena de multa a ser arbitrada pelo juízo. CONFIRMO a tutela antecipada concedida às fls. 73, tornando definitiva. Condeno a empresa Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 21, parágrafo único, CPC e Súmula 326, STJ. Após trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
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